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DECRETO N. 46.237 - DE 18 DE JUNHO DE 1959

ANO ('II — N° 292	 . CAPITAL FEDERAL
	 QUINTA-FEIRA,. 31 DE DEZEMBRO DE le64

AIOS DO PODER LEGISLATIVO(°) LEI N9 4.592 — DE 29 DE
DEZEACtIMO DE 1964

Aprova o Piano Nacionat de viação

(") LEI 4.595 — DE 31 De
aszemano DE 1964

Dispõe sair° a Política e as Institui-
( 8ões Monetárias, Bancarias e Creda•

timos, cria o Canse/ho Monetário
Nacional e da outras providências.

•nnnn

C) A Lei 119 4.592, de 29-12-64, está
. jeubl.cacla em Suplemento it presente

edição.
,	 -
*	 (e e ) A Lei 4.595, de 31-12-64, esi,á,

publicada onn Suplemento à presente
' edição.

LEI N 9 4.525 — DE '7 DE DEEneRRO

Dr 1964
Revoga o Decreto-lei n9 8.986, de 15

de fevereiro de 1949, que dispoe só-
bre a especialização do pessoal do
Corpo de Pessoal Subalterno da Ar-
mada, e dá outras providências.
&Publicada no D.O. de 10.12.64)

Retificação
Na 1 9 página, 39 coluna, art. 29:
Onde se lê: .. par Installeeree apr-

vadas pelo...
Leia-se;	 por Instruções apro-

vadas pelo...

LEI N9 4.581 — DE 11 Dtt
DEzrausno Da 1983

Dispõe sôbre a venda das casas resi-
denciais que integram a "Vila De-
inóstenes Rockert", em. Fortaleza,
a seus atuais ocupantes.
(Publicada no D.Q. de 11.12.64)

Retificação
Na página 11.555, 49 coluna, art. 39,

parágrafo anilo°,
Onde se 16: ,	o novo adquirente

concessionário ou Inquilino ...
Leia-se: ... o novo adquirente ces-

eionário ou inquilina._

LEI N 9 9.529	 DE 8 DE DEEEMURO

Dr 1964

Autoriza o Poder Executivo a abrir,
ao Ministério do Trabalho e Previ-
dência Social, o crédito suplementar
de Cr$ 11.400.000.000,00 (onze ui.
Mães e quatrocentos milhões de cru-
zeiros), para atender ao pagamento
de despesas que especifica,

(Publicada no D.O. de 10.12.64)
Retificação

Na página 11.274, 29 coluna;
Onde se lê; Subeensiananão 2.6.04

— Abono Familiar...
Leia-se; Subconeleenação 2.6.04 —

Abono Familiar...

ATOS DO PODER EXECUTIVO
—

DEORE:r0 N9 53.291 -- ira 29 DE
DI-AEMENO DE 1964

: Jteula as condipões• • para vendÁ a
torno, do • vinho nacional,

O Paaainit.e da República, usando
da	 az •-o que DEnifere o
go L. aia eo 41. da .Constituição e nos
térmos ao art.. 2 9 da Lei n9 4.426, de

de outubro de 1964, decreta:

Art. 19 A venda de vinho a. torno.
o que se refere o art. 19 da Lei
ele 4.426, de 8 de outubro de 1964.
acra privativo. dos que forem :;I guisi-
liCOCIes como ie mesa, sécio, nos ter:
anos do Regulamento da Fiscalização
da Produção e D:stalhuiçãO do Vinho
e 1)31.1v:idos no Território Nacional,
aprovado pelo Decreto n 9 2.499, de 1+;
de março de 1938. •

Art. 2 0 Os estabelecimentos crie
aaastaçam as exigências regulamen_
tares previstas pelos Serviços _te li'-
gene 2 Saúde Pública e que esee;am
autorizados a preceder o comercia
de refeições. tais como restaurante
earamas e similares, assim como a.5
adegas ou postas de vinhos, terão
permisaão para venda do vinho nas
larmos deste decreto.

Art. 39 Os vinhos vendidos a tórno
não poderão ser oferecidos ao consu-
midor quando sofrerem qualquer al-
teração que .nodifique suas caracte-
rísticas analieicas e organoléticaa de
origem, ficando os vendedores obri •
gados observância das disposições
estabelec i dos pela legislação vitivini-
cola :leciona], no que couber.

Art. 49 i Cis estabelecimentos produ-
tores, suas filiais ou entrepostos, os
atacadistas e os engarrefadenes, en-
quanto vigorar o prazo previsto no
artigo 99 . da Lei n9 4,428, de 8 de ou-
tubro de 1964 •poderão vender a casas
de comércio. discriminadas no artigo
29 dê.ste Peegulomento, e particulares,
para consumo próprio, em recipiente
de capacidade superior a 5 litros,

Art. 6 9 Aos Infratores do presente
deéreta, Se aplicara o diSposten na
art. ui do Regulamento aprovado peio
Decreto n9 2.499, de 16 de março de
1938.

Art. 69 aste Decreto entrará em vi-
gor na data de sua publicação, reto-
gadaa as disposições em contrá,r'o.

Breai/ia; 29 de dezembro de 1964;
143 9 da Independência e 769 da Re-
pública.

Cesureaao BRANCO

Hugo de Almeida Leme

DECRETO NO 55 252 — DE 29 PE
DEZEEIDRO DE 1961

nerogam-se os Decretos ns. 50.163 e
59.194, ambos de 28-1-61 e o de ltú-

1 -mete 1.199 de 19-8-62,
I O Pres:ciente da República, asando
i da atribuição que lhe confere a ar-
ligo 87, Itens I, da Constituição e •

considerando que o Regulamento
aprovado pelo Decreto n 9 24.548, de
3 de julho de 1934 baixado pelo Go-
verno Provisório da República, tem
força de lei;	 .

coásiderancto que quaisquer medi-
das de defesa sanitária animal com-
plementares ou previstas no citado
regulamento ou outras que se fize-
rem necessárias, bem como interpre-
tações sare casos omissos e relati-
vos à execução do citado diploma
legal, só -podem ser estudados e pro-
postos ao Ministro da Agricultura
pelo Conselho Nacional de Oefesa
Sanitária Animal, instituído pelo ar-
tigo 76 do Regulamento aprovido
pelo Decreto ne 24.548, de 3 de julho
de 1934;	 . .

Conaiderando que o Decreto núme-
ro 38,9i, de 6 de abril, ,de 1956,

que prolbe O. importação de -eprO-
(Autores zebatuos, bubalinas OUTA"DS
animais domésticos em todo o terri-
tório nacional, foi baixado, tetndo
vista decisão do Conselho Nacional
oe Defesa Sanitána Animal, 'com
todas as características legais, face
ao disposto nas alíneas "a" e "b" do
art.. '76, do Regulamento do Serviço
de • Defesa Sanitária Animai aproVa-
do pelo Decreto n 9 24.548, de 3 de
julho de 1934;

considerando que em reaniÕes pos-
teriores o Conselho Nacional de De-
fesa -Sanitária Animal ratificou de-
cisões contrárias a importação dos
zebuinos, bubalinos e outros animais
domésticos dos Continentes A.siatieo
e Africano;

considerando que os decreto exe-
cutivas baixados em datas pOsterioa
res ao de n9 38.983, de 6 de abril de
1956, deixaram de atender ao dispos-
to no art. '76, do Regulamento do
Serviço de Defesa Sanitária Animal,
aprovado pelo Decreto n9 24.548, de•
3 de julho de 1934, por não terem si-
do estudados e propostos pelo ine.smo
Conselho;

considerando que a Consultoria Ju-
rídica do Ministério da Agricultura
julgou aquêles atos manifestamente
ilegais e como tal não podem 1:oreva-.
lecer sem o que se estabeleceria o
regime de arbítrio administratiVo por
oposição ao regime de legalidade;
. considerando, finalmente, mie as

iruPortações de zebufnos, bubalinos e
outros animais domésticos não con-
sultam aos interêsses da pecuária
nacional, sobretudo face ao perigo da
introdução de doenças infecto conta-
giosas e parasitárias não existentes
no proa e no Continente Americano,
decreta:

.Art. 19 Ficam revogados çe De-
cretos na. 50.193 e 56.194, ambOs ' de

•
28 de janeiro de 1961, e o de número
1.198, de .19 de junho de 1962, conti-
nuando a importação de reproduto-
res zebtunos e bubannos e autroa
animais ' procedentes das continentes
Asiático e Africano a reger-se pelo
Decreto II° 38.983, de (3 de abril de
1956.

Art. 2,, Itevonm-se ar di.po&,,•ilte.e
em contrário.

Brasília. 29 de dezembro de 1964:
1439 da independência e 76 9 da Iteptl-
blioa.

H. Casatto BDAEco

Hugo de Almeida Leme

DECRETO N9 55.293 — ar. 29 as
DEMORO Dz 1964

Abre, pelo Ministério da Fazenda o
crédito especial de Cr$ 	
19.000.900.000,00 (dezesseis bilhões
de cruzeiros), para atender às des-
pesas que especifica.

O Presidente da República, usando
da autorização contida na Lei número

	

4.394, de 31 de agasto de 1964, e ten 	
do ouvido o Tribunal de Contas nas
têrmos do art. 93 do Regulamento
Geral de Contabilidade Pública, de-
creta;

Art. 19 Fica aberto, pelo Ministério
da Fazenda, o crédito especial de
Cr$ 16.000.000.000,00 (dezesseis bi-
lhões de cruzeiros) para atender a,
subscrição de aumento de capital da
Fábrica Nacional de Motores S. A.,
pelo Tesouro Nacional.

Aia. 20 O presente decreto entrará
em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em Vigor.

Brasilia. 29 de dezembro de 1969;
1439 da Independência e '76 9 da Re.
pública. •

H. CASTELLO BRANCO

Otávio Gouvela de Bulhões


